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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2270675-33.2024.8.26.0000, da Comarca de Cachoeira Paulista, em que é agravante 
BANCO DO BRASIL S/A, é agravada MARIA JOSÉ DE LIMA ESPÍNDOLA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente) E SOUZA LOPES.

São Paulo, 26 de março de 2025.

EDUARDO VELHO
Relator

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2270675-33.2024.8.26.0000

AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A 
AGRAVADO: MARIA JOSÉ DE LIMA ESPÍNDOLA

VOTO nº 19771

AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL - JUROS MORATÓRIOS  TERMO INICIAL  
Data da citação para a ação coletiva  Matéria que já foi assim 
decidida na sentença da Ação Civil Pública, e que não pode ser 
alterada sob pena de violação à coisa julgada - Entendimento, 
outrossim, nesse sentido pacificado pelo STJ em análise de recurso 
repetitivo.

JUROS REMUNERATÓRIOS  Admitida a incidência mês a mês 
na Ação Civil Pública  Matéria já coberta pelo manto da coisa 
julgada. 

CORREÇÃO MONETÁRIA  Tabela Prática do TJ/SP em 
detrimento do índice de correção da caderneta de poupança, que se 
revela mais adequada para atualizar monetariamente os débitos 
para fins de cobrança judicial.

INCLUSÃO DE OUTROS EXPURGOS NÃO 
CONTEMPLADOS NA SENTENÇA EXEQUENDA  
Admissibilidade da incidência dos expurgos inflacionários 
posteriores ao Plano Verão, como correção monetária plena do 
débito judicial  Entendimento pacificado pelo STJ em análise de 
repetitivo.

Recurso desprovido. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão de fls. 

372/380 dos autos de primeira instância, que acolheu parcialmente a impugnação ao 

cumprimento de sentença. 

Insurge-se o executado, sustentando, em síntese, que o marco inicial dos 

juros de mora deve ser a intimação para pagamento; que os juros remuneratórios devem 

incidir apenas no mês de fevereiro de 1989; que a correção monetária somente pode incidir 
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pelos índices da caderneta de poupança e que é incabível a incidência de outros planos 

econômicos.

Deferido o efeito suspensivo, a contraminuta veio às fls. 94/97. 

É O RELATÓRIO. 

No que tange ao marco inicial dos juros moratórios, consoante a sentença 

proferida na Ação Civil Pública em questão, e a orientação confirmada pela jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Repetitivo nº 1.370.899-SP, está definido 

como sendo a data da citação efetuada naqueles autos.

Ora, como esta questão já estava estipulada anteriormente na antes referida 

sentença, esta que transitou em julgado há vários anos, é evidente que não poderia haver 

mais discussão alguma sobre o tema.

Ainda, no que se refere ao percentual dos juros de mora este restou definido 

na ação civil pública, em 0,5% ao mês até a entrada em vigor do Novo Código Civil e após 

em 1% ao mês, não havendo o que ser alterado. 

No que se refere aos juros remuneratórios, vistos os autos com maior 

cuidado se percebe que embora, na sentença originalmente proferida a questão dos 

mencionados juros não tenha sido abordada, em razão de embargos declaratórios opostos 

contra aludida decisão pelo Ministério Público, o MM. Juiz a quo, acolhendo a tais 

embargos, expressamente tratou do tema, e proferiu nova decisão admitindo a incidência 

dos juros remuneratórios questionados, tudo como consta dos autos principais.

Logo, a incidência dos juros remuneratórios deve persistir computada no 

cálculo do débito, mês a mês, decorrente da condenação externada na sentença em questão. 

Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp nº 678.314-SP, Quarta Turma, 

Rel. Min. Raul Araujo, j. em 03.12.2015.

Quanto à pretendida aplicação dos índices da caderneta de poupança para 

fins de correção monetária, ao invés da Tabela Prática do Tribunal de Justiça 

estabelecida na decisão agravada, não tem razão o agravante porque esta última é a que se 

revela adequada para atualizar monetariamente, para fins de cobrança judicial, os débitos 

decorrentes das diferenças de expurgos inflacionários, não pagas aos poupadores, como no 
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caso dos autos.

No que toca à questão da correção monetária e à incidência de expurgos 

inflacionários de outros planos econômicos não contemplados na sentença exequenda, 

veja-se que o problema apontado nas razões recursais é inexistente.

Bem sabe o recorrente, posto que instituição financeira, que a base de 

cálculo da correção monetária, que se aplica sempre sobre qualquer dívida judicial, 

independentemente de disposição expressa em sentença ou qualquer outra decisão, e sim 

por força de lei, tem como base para sua incidência, no caso em análise, o saldo existente 

em conta poupança em janeiro de 1989, isto para que haja mera atualização do montante 

que se apure devido, e daí, naturalmente, incidirão, respeitado o mecanismo legal aludido, 

os demais expurgos referentes aos planos econômicos não contemplados na sentença, 

planos econômicos posteriores, o que de modo algum significa acrescer encargos à dívida 

tratada, pois, correção monetária é algo que se limita a tornar o montante da condenação 

atual, não substancialmente maior do que originalmente fixado. Existe, nesse sistema, mera 

recomposição do valor real da dívida, e assim não fosse feito, aquela última seria 

injustamente reduzida em face da corrosão inflacionária apurada em determinado período, 

e com isto ganhariam apenas aqueles que fazem de tudo para procrastinar processos 

arguindo matérias que não têm a menor razão de ser, nem mesmo no quanto se trata da 

repercussão econômico-financeira de determinado julgamento judicial, repercussão esta 

que deveria ser facilmente perceptível ao agravante. 

Nada mais é necessário dizer, até porque a questão já foi objeto de definição 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em sede dos Recursos Repetitivos nº 

1314478/RS e nº 1392245/DF:

“Incidem os expurgos inflacionários posteriores a título de correção 

monetária plena do débito judicial, que terá como base de cálculo o 

saldo existente ao tempo do referido plano econômico, e não os 

valores de eventuais depósitos da época de cada plano 

subsequente”. 

Finalmente, apenas para evitar futuros questionamentos desnecessários, 

observo que tenho por expressamente ventilados, neste grau de jurisdição, todos 

dispositivos legais e constitucionais citados em sede recursal.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 

EDUARDO VELHO

Relator
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